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39 anos da carta de Goiânia: momento de celebrar conquistas e enfrentando os desafios 
Reunião da Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação - ANFOPE

A FORMAÇÃO DE PROFESSORES/AS DA EDUCAÇÃO INFANTIL EM QUESTÃO: POLÍTICAS QUE AVANÇAM OU RETROCEDEM A PROFISSÃO?
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A pesquisa apresentada, ainda em andamento, tem como objetivo investigar os avanços e/ou retrocessos nas políticas educacionais e para a formação de professores/as para Educação infantil. 
Fundamenta-se em Freire (1994, 1996), Abdalla (2006, 2017),Tardif (2002) e Libâneo (2015), ao tratar sobre políticas educacionais e de formação de professores/as. Também, busca investigar, sob a perspectiva da Sociologia da Educação, de Bourdieu (1998), avanços no neoliberalismo educacional nas políticas públicas implementadas, a partir do Golpe institucional, de 2016 (Saviani, 2017). 
Com base nos autores mencionados, observamos que a ala conservadora da política avançou em seu projeto de desmonte da educação e de políticas públicas de formação com foco nos impactos dessas políticas na formação de professores/as. 
Trata-se de uma pesquisa, de abordagem qualitativa, baseada em levantamento bibliográfico, e que desenvolveu uma análise documental (Cellard, 2012), usando, também, a técnica de análise de conteúdo Bardin (1977), para categorizar e interpretar os dados colhidos. 
A partir dos dados colhidos, concluímos que a articulação dessas políticas, como aquelas, referentes à Base Nacional Comum Curricular/BNCC (Brasil, 2017), à BNC-Formação (Brasil, 2019) e à BNC-Formação Continuada (Brasil, 2020). Tais disposições legais reforçam a pedagogia das competências, fragmentam a experiência educativa e priorizam uma lógica tecnicista.
 Apelamos para que os professores sejam resistentes para repensarmos as políticas de formação docente, em uma perspectiva que resgate a prática pedagógica e a reflexão crítica como eixos centrais para formação transformadora e alinhada aos valores de justiça e da inclusão social. 
De abordagem metodológica qualitativa, a pesquisa, em um primeiro momento, fez um levantamento de documentos subsidiários da UNESCO (Abuchaim, 2018), MEC (Brasil, 1996, 2014, 2017, 2019, 2020) e uma busca no Banco de dissertações e teses da CAPES, onde foram selecionados 20 trabalhos que se aproximam do tema da pesquisa; bem como 7 artigos científicos indexados na Plataforma SciELO.
Também, foram realizadas buscas na Plataforma da ANPEd, representando um total de 18 trabalhos de Anais de evento e 4 documentos anunciados pela ANFOPE. Com os descritores “Formação de Professores” e “Educação Infantil de 0 a 6 anos”, foram coletados dados a partir de 2016, que foi o marco temporal escolhido para delimitar a pesquisa. 
No segundo momento, foi realizada uma análise de conteúdo dos estudos selecionados, a partir de Bardin (1977). Tais dados revelam os seguintes elementos a serem analisados e que passam por uma seleção temática, assim classificada: “Formação de Professores na Educação Infantil”; “Presença de homens na Educação Infantil”; “Especificidade da Docência na Educação Infantil”; “Qualidade da Educação Infantil”; “Políticas Educacionais”; e “Formação de Professores”.
A análise dos dispositivos legais, referentes às políticas educacionais e de formação docente na Educação Infantil (EI), revela tensões entre avanços legais e retrocessos práticos, influenciados pelo neoliberalismo. Embora a Constituição (Brasil, 1988), o ECA (Brasil, 1990) e a LDBEN (Brasil, 1996) garantam o direito à EI e à formação integral das crianças, a implementação dessas políticas enfrenta desafios estruturais. 
A BNCC (Brasil, 2017), a BNC-Formação (Brasil, 2019) e a BNC-Formação Continuada (Brasil, 2020), essas duas últimas revogadas pela Resolução 04/2024 (Brasil, 2024), por exemplo, introduziram padrões curriculares, mas criticadas por priorizarem lógicas mercadológicas, reduzindo a autonomia docente e fragmentando saberes pedagógicos.
Estudos como os de Abuchaim (2018) destacam a precarização das condições de trabalho, com salários baixos, falta de planos de carreira e formação continuada desarticulada. Também, um outro dado diz respeito à feminização da profissão (apenas 3% de homens), e estereótipos de gênero perpetuam desigualdades; enquanto a formação inicial, em Pedagogia, frequentemente, desconsidera as especificidades da EI, colocando o foco em modelos tecnicistas.
Pesquisas analisadas (Capes, SciELO) apontam contradições: políticas públicas ampliam o acesso à EI, mas falham em assegurar qualidade. Programas como o PNE (2014-2024) não cumprem metas de universalização, e parcerias público-privadas (TPE, BID) priorizam interesses econômicos sobre pedagógicos. A resistência docente, no entanto, emerge em práticas críticas e narrativas que ressignificam a formação continuada.
Conclui-se que, apesar de marcos legais progressistas, as políticas neoliberais fragilizam a EI, desvalorizando professores e negligenciando as condições de trabalho. Urgem submergirem reformas que articulem a formação crítica, a valorização profissional e a gestão democrática, alinhadas a uma educação transformadora que tenha caráter verdadeiramente emancipatório e inclusivo. Quanto os processos formativos, hoje, estão descolados da importância do conhecimento e da ciência? Como instituições de administração da educação e fomento de políticas públicas renegam a participação da comunidade acadêmica na construção de políticas de formação? 
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